
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2494896 - SP (2023/0399453-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DIEGO BARBOSA PINHEIRO
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO.
INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA.
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. POSSIBILIDADE.

1. Consoante o entendimento desta Corte, o militar temporário
incapacitado deve ser reintegrado, na condição de adido, ainda que
temporariamente, sendo que a incapacidade não precisa ser total,
mas somente para os atos relacionados com a função militar, e
independe de relação causal entre a incapacidade e o serviço
militar. Precedentes. 

2. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO.
INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA.
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. POSSIBILIDADE.

1. Consoante o entendimento desta Corte, o militar temporário
incapacitado deve ser reintegrado, na condição de adido, ainda que
temporariamente, sendo que a incapacidade não precisa ser total,
mas somente para os atos relacionados com a função militar, e
independe de relação causal entre a incapacidade e o serviço
militar. Precedentes. 

2. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

Trata-se de agravo interno manejado pela UNIÃO para desafiar
decisão, proferida às e-STJ fls. 1.513/1.520, integrada pela decisão de e-STJ fls. 1563
/1564, que conheceu do agravo e deu parcial provimento ao recurso especial da parte
adversa para julgar procedente, em parte, o pedido inicial, anulando o ato de
licenciamento e reconhecendo ao autor o direito de ser reintegrado ao Exército na
condição de adido para tratamento médico, condenando, ainda, a parte ré ao pagamento
das remunerações vencidas desde a data do licenciamento, bem como ao pagamento da
verba honorária fixada sobre o valor da condenação, diferindo a definição dos
percentuais para a liquidação do julgado (art. 85, § § 3º e 4º, II, do CPC/2015).
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A parte agravante alega, em síntese, que o militar temporário não
faz jus à reintegração ou reforma no caso de doença e/ou acidente sem relação de causa e
efeito com o serviço militar e incapacidade apenas em relação à atividade castrense.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator):

O presente agravo não merece prosperar.

Com efeito, consoante anteriormente explicitado, esta Corte tem
o  entendimento de que se deve reintegrar militar temporário incapacitado, ainda que
temporariamente, sendo que a incapacidade não precisa ser total, mas somente para os
atos relacionados com a função militar, e independe de relação causal entre a
incapacidade e o serviço militar. Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR
TEMPORÁRIO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADO.
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. DESLIGAMENTO INDEVIDO -
PROBLEMA DE SAÚDE ADQUIRIDO DURANTE O SERVIÇO
MILITAR. CABIMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.
SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. ÓBICE SUMULAR N. 83/STJ. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a ser
sanada no julgamento da segunda instância, portanto inexistentes os requisitos
para reconhecimento de ofensa ao art. 489 e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu
a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo
apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte
insurgente.
2. As ponderações - comprovação de que o militar se encontrava incapacitado
na data do seu desligamento da organização em razão de acidente ocorrido em
serviço, precisando de tratamento médico, ou seja, atuação indevida da
organização militar, ocorrência de danos morais e valor adequado e
proporcional da indenização militar - foram extraídas da análise fático-
probatória da causa, atraindo a aplicação da Súmula 7/STJ, verbete que incide
sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Consoante orientação desta Corte Superior, "o militar temporário,
acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser
licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento
médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, como adido, sendo-
lhe assegurada a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde
a data do indevido licenciamento até sua recuperação" (AgInt no AR Esp
2.392.268/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
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, DJe de ). Logo, nota-se a harmonia entre o julgamento da8/4/2024 18/4/2024
segunda instância e a jurisprudência desta Corte Superior, a ocasionar o óbice
da Súmula 83/STJ.
4. É bom lembrar que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de
que não é "possível, pela via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa
a decreto regulamentar, resoluções, portarias ou instruções normativas, por
não estarem tais atos administrativos compreendidos no conceito de lei
federal, nos termos do art. 105, III, da Constituição Federal" (AgInt nos EDcl
no REsp n. 2.133.304/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , De de ).11/11/2024 14/11/2024
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.673.204/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)14/5/2025 20/5/2025
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE
TEMPORÁRIA PARA O SERVIÇO CASTRENSE. DIREITO À
REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO. TRATAMENTO
MÉDICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo
ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de
omissão, contradição ou obscuridade.
II - Esta Corte orienta-se no sentido de ser ilegal o licenciamento do militar
temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental
acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente
incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao
quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias, desde a data do
licenciamento indevido até sua recuperação.
III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão
recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.162.787/MA, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO.
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA DEMONSTRADA PELA PROVA
PERICIAL. DIREITO À REINTEGRAÇÃO NA CONDIÇÃO DE ADIDO
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PARA TRATAMENTO MÉDICO. ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO
RECORRIDO QUE DEMANDA A ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Esta Corte orienta-se no sentido de ser ilegal o licenciamento do militar
temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental
acometida no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente
incapacitado, sendo-lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao
quadro de origem, para o tratamento médico-hospitalar adequado, com a
percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias, desde a data do
licenciamento indevido até sua recuperação (AgInt no REsp n. 2.162.787/MA,
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/2/2025
, DJEN de ).20/2/2025
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu que o autor encontrava-se
incapacitado temporariamente para as atividades militares, em virtude de
moléstia correlacionada ao serviço castrense, razão pela qual faria jus à
reintegração na condição de adido. Para se chegar à conclusão diversa seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.705.938/BA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda
Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 7/5/2025
 
ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE
PARCIAL. REINTEGRAÇÃO. POSSIBILIDADE. RELAÇÃO CAUSAL. 
DESNECESSIDADE.
1. "O acórdão recorrido segue jurisprudência do STJ pela reintegração de
militar temporário para fins de tratamento médico de moléstia que o torne
temporariamente incapaz, independentemente de relação causal entre a essa e
o serviço militar." (AgInt no AREsp 1736011/RS, Rel. Ministro MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em , DJe 30/08/2021

).02/09/2021
2. No caso, o direito à reintegração do militar era ainda mais evidente, pois,
segundo o acórdão regional "o demandante apresenta uma lesão no joelho
esquerdo, denominada derrame articular, CID M 23, a qual eclodiu à época da
prestação do serviço do serviço militar, apresentando nexo causal com as
atividades desempenhadas na caserna.".
3. Hipótese em que a parte recorrida reitera fundamentos gerais que já tinham
sido expostos no apelo especial, sem apresentar em concreto um único
precedente que infirme a posição adotada na decisão impugnada, pelo que há
de ser mantida a aplicação da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.659.351/PE, de minha
relatoria, Primeira Turma, julgado em , DJe de 25/4/2022 27/4/2022).
 

Também nesse sentido: AgInt no AREsp 1.736.011/RS, rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe ; AgInt02/09/2021
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no AREsp 1.762.249/RS, rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 
; AgInt no AgInt no AREsp 1.172.753/RS, rel. Ministra ASSUSETE24/06/2021

MAGALHÃES, Segunda Turma, DJe .12/11/2020

Por fim, embora não merecedor de acolhimento, o agravo interno,
no caso, não se revela manifestamente inadmissível ou improcedente, razão pela qual não
deve ser aplicada a multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.494.896 / SP
Número Registro: 2023/0399453-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00058237520144036100 58237520144036100

Sessão Virtual de  a 12/08/2025 18/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIEGO BARBOSA PINHEIRO
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- MILITAR - REGIME - ADIDOS, AGREGADOS E ADJUNTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DIEGO BARBOSA PINHEIRO
ADVOGADA : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/08/2025 18/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 18 de agosto de 2025
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